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VI, da Lei Estadual nº 5.887/95, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 8.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com 
o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 II; 122 II, todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 826555

NOTIFICAÇÃO Nº. : 72353/CONJUR/2015
À
LUIZ SÁ E SOUZA- FAZENDA PADRE CICERO
End: Trav. Mariz e Barros, Loja 2
CEP: 66.085-170 Belém/PA
Pelo presente instrumento, fi ca LUIZ SÁ E SOUZA- FAZENDA 
PADRE CICERO CPF Nº 012.723.902-25, notifi cado, de acordo 
com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 25967/2011, no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 
4440/2011, por estar exercendo atividade de plano de manejo 
fl orestal sustentável, sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente, 
em consonância com o Parecer Jurídico n° 5902/2011, nos 
termos que dispõe o art. 53 do Decreto Federal nº 6.514/95, 
as condutas discriminadas no art. 118, inciso VI da Lei Estadual 
nº 5.887/95, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 5.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 I; 122 I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 826558

NOTIFICAÇÃO Nº. : 72352/CONJUR/2015
À
WF INDÚSTRIA COMÉRCIO E TRANSPORTE DE MADEIRAS LTDA-
EPP
End: Rodovia PA 150, s/nº,km 131,3. Vicinal 08, km 1,5 Bairro 

Industrial.
CEP: 68695 Tailândia/PA
Pelo presente instrumento fi ca W F INDÚSTRIA COMÉRCIO E 
TRANSPORTE DE MADEIRAS LTDA, CNPJ Nº 09.089.801/0001-
40, notifi cado, de acordo com o que consta nos autos do 
Processo Administrativo nº 16784/2011, no qual foi lavrado o 
Auto de Infração Nº 4766/2011, por estar exercendo atividade 
de desdobro de madeira em tora serrada sem a devida Licença 
do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
5964/2011, nos termos que dispõe o art. 93 e 94 da Lei Estadual 
nº 5.887/95, as condutas discriminadas no art. 118, incisos I e 
VI, da Lei Estadual nº 5.887/95, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo 
com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 122 I, todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
Pelo presente instrumento fi ca W F INDÚSTRIA COMÉRCIO E 
TRANSPORTE DE MADEIRAS LTDA, CNPJ Nº 09.089.801/0001-
40, notifi cado, de acordo com o que consta nos autos do 
Processo Administrativo nº 16784/2011, no qual foi lavrado o 
Auto de Infração Nº 4766/2011, por estar exercendo atividade 
de desdobro de madeira em tora serrada sem a devida Licença 
do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
5964/2011, nos termos que dispõe o art. 93 e 94 da Lei Estadual 
nº 5.887/95, as condutas discriminadas no art. 118, incisos I e 
VI, da Lei Estadual nº 5.887/95, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo 
com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 122 I, todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 826569

NOTIFICAÇÃO Nº. : 72464/CONJUR/2015
À
L. CRISTINA DUARTE- ME
End: Rod. BR 010, KM 30, Margem esquerda, s/n, complemento: 
Sentido Dom Eliseu a Belém 
Bairro: Zona Rural
CEP:68.633-000 -Dom Eliseu/PA
Pelo presente instrumento, fi ca L. CRISTINA DUARTE- ME, CNPJ 
nº 03.431.738/0002-82, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº 38590/2012, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 3744/2012, por estar exercendo 
atividade de produção de carvão vegetal, sem autorização 
do Órgão Ambiental, no qual a Secretária de Estado de Meio 
Ambiente, nos termos que dispõe o art. 47 §1º do Decreto 
Federal nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no art. 118, 
incisos I e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, onde fi ca deferido 
o pedido de realização de prova pericial conforme requerido 
nos autos de nº 38590/2012, motivo pelo qual deverá V. Sª. 
apresentar no prazo de 15 dias contados do recebimento da 
presente, (consoante artigo 140 parágrafo único da Lei Estadual 
nº 5.887/95) à essa Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade- SEMAS o respectivo laudo pericial. Após esse 
prazo, o processo retornará para análise jurídica acerca da 
manutenção ou não do respectivo auto infracional.
Ressaltamos que a diligencia deverá ser acompanhada por dois 
agentes de fi scalização dessa SEMAS, devendo o infrator adotar 
as providencias cabíveis junto à DIFISC de modo a viabilizar a 
medida.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 826575

NOTIFICAÇÃO Nº. : 72407/CONJUR/2015
À
R. DE OLIVEIRA
End: Rod. PA 422, Km 48, S/N, Industrial
CEP: 68.465-000 Baião/PA
Pelo presente instrumento, fi ca R. DE OLIVEIRA CNPJ Nº 
12.506.950/0001-71, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº 176/2011, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração Nº 2847/2010, por estar exercendo 
atividade de desdobro de madeira em tora, sem a devida Licença 
do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
8915/2013, nos termos que dispõe o art. 93 da Lei Estadual nº 
5.887/95, as condutas discriminadas no art. 118, incisos I, da 
referida Lei, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 7.501 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 II; 122 II, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 826605

NOTIFICAÇÃO Nº. : 72402/CONJUR/2015
À
JOSÉ DA CONCEIÇÃO- SÍTIO ÁGUA BOA
End: Lote 26 da Gleba 09, Rod. BR 163 - Zona Rural.


